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    APRESENTAÇÃO




    Prezados leitores. Não haveria época mais propícia para discutirmos a temática apresentada nesta obra “Desafios do Direito à Saúde”. Atravessamos o que talvez seja o maior desafio vivido por nós relacionado à saúde e às políticas de Estado e de governo. Esta pandemia deixará, sem dúvidas, muitas marcas.




    Justamente neste contexto, o Professor Doutor Cesar Riboli nos brinda com uma discussão profunda sobre o Estado e suas responsabilidades quanto à saúde da população. Inicia seu percurso analisando o processo de transformação do Estado, chegando ao modelo atual do nosso país, o qual busca realizar-se enquanto Estado Democrático de Direito.




    No capítulo dois é trazida a legislação internacional relativa ao Direito à Saúde, demonstrando que a temática não é nova, mas que em plena atualidade ainda necessitamos revisitar acordos pretéritos que seguem buscando efetividade e respeito.




    Posteriormente, trazendo a discussão para o âmbito constitucional brasileiro, o autor faz um resgate histórico muito preciso quanto ao tratamento da temática por nossas Constituições, analisando a evolução do Direito à Saúde no Brasil enquanto matéria prevista constitucionalmente que se projeta para a legislação federal e dos Estados.




    O quarto capítulo, por sua vez, nos apresenta algo que encontramos seguidamente nas disputas jurídicas entre a União, os Estados e os Municípios. Trata do Sistema Único de Saúde enquanto ferramenta importante de políticas públicas e discorre exaustivamente sobre seus elementos constitutivos, características e responsabilidades.




    Mais adiante, o autor discute, já em uma projeção para o futuro, sobre a resolução de questões contemporâneas que ainda precisam ser amadurecidas para que possam vir a oferecer uma resposta mais adequada tanto para o Estado quanto para a população.




    Finalmente, no capítulo sexto, é discutida a judicialização do Direito à Saúde, tema este simbólico em nosso Estado Democrático de Direito, na medida em que se apresenta a necessidade de judicialização de um direito constitucionalmente garantido. Se de um lado temos essa limitação da concessão de direitos, necessitando-se a judicialização, de outro temos os excessos, os quais igualmente prejudicam a efetividade do Direito à Saúde e que demandam a judicialização apontada.




    Com todos esses pontos de exame e com a qualidade dos argumentos apresentados, a obra do Professor Cesar Riboli qualifica-se como imprescindível a todos e todas que ensinam e trabalham com essa temática. É provocativa e crítica, fazendo com que o leitor absorva, reflita e muna-se de capacidade argumentativa para desempenhar sua função de forma competente. Como dito, uma leitura imprescindível.




    Com isso, desejo a todas e todos uma ótima leitura.




    Prof. Dr. Daniel Pulcherio Fensterseifer


  




  

    CAPÍTULO I - AS TRANSFORMAÇÕES NO ESTADO




    O Estado, compreendido como uma organização social e política, é responsável por disciplinar e assegurar regras de convivência social. Está imbuído das competências e das responsabilidades para com o reconhecimento e a efetividade de direitos sociais e individuais. É um produto concebido e idealizado pela sociedade humana para atuar sob o interesse desta.




    A partir dessa concepção de Estado, a saúde, enquanto direito social e fundamental do indivíduo, tornou-se uma escolha dessa sociedade humana que, no passar dos tempos, passou a atribuir maior importância e significado a tal direito. Em decorrência disso, a responsabilidade do Estado é cada vez mais importante, representativa e exigida.




    A exigência e a judicialização de direitos, ações dos sujeitos do Estado, existem porque foram concebidos e atribuídos mecanismos ao aparato estatal que viabilizam o controle social de um lado e, de outro, o controle dos indivíduos em relação à atuação desse Estado. Isso se dá pela premissa de que todo o poder e atribuições foram outorgados pelos indivíduos da sociedade ao Estado, e ele, por isso, deve atuar a serviço dos seus indivíduos.




    1.1. O ESTADO: ORIGEM E TRANSFORMAÇÕES




    O Estado, como um produto da sociedade que se organiza para a defesa de interesses comuns, teve um propósito originário e passou por diversas transformações desde então. Por isso, a pretensão aqui é compreender tal origem e transformações. Sabe-se que, da mesma forma pela qual a sociedade humana evolui e se transforma no decorrer dos tempos e de suas gerações, o Estado, por sua vez, também se transforma, ajustando-se, enquanto instituição, às constantes transformações sociais.




    1.1.1. CONCEPÇÕES E ABORDAGENS DO ESTADO




    A concepção de Estado como sendo uma instituição parte de uma premissa que sinaliza para a compreensão de que, em certo momento da história da humanidade, tornou-se necessário a criação de um órgão que fosse capaz de assegurar proteção e preservação da vida. Além disso, deveria ser capaz de proporcionar a realização de interesses comuns. Essas são justificativas plausíveis para um propósito que sustenta a sua existência no decorrer dos tempos e das gerações.




    A compreensão do surgimento do Estado, nos moldes como é conhecido na modernidade, não é extraída a partir de um consenso dos pensadores, de forma que a Filosofia e a Sociologia desenvolveram várias teorias que tentam, cada qual a seu modo, explicar e sustentar suas afirmações. Não ignorando o debate filosófico e sociológico ou, ainda, a construção dos historiadores, é certo que há controvérsias quanto à origem e denominação do Estado enquanto instituição. Mesmo que o propósito, aqui, não seja analisar tal controvérsia de uma forma aprofundada, é necessária e oportuna uma compreensão daquilo que as teorias predominantes apresentam.




    Partindo de Aristóteles, (384 a. C - 322 a. C) na sua obra A Política, encontra-se a concepção de que o Estado “é constituído pela união das famílias” (2002, p. 15). O autor defende a ideia de uma associação de famílias (sociedade natural) que almeja algum tipo de bem. Essa associação decorreu de um instinto natural do ser humano, o qual, pela sua racionalidade, é um ser social e político, necessitando da comunidade para sobreviver, pois é nela onde encontra segurança e proteção. Assevera, ainda, “ora, o que não consegue viver em sociedade, ou que não necessita de nada porque se basta a si mesmo, não participa do Estado; é um bruto ou uma divindade. A natureza faz, assim, com que todos os homens se associem.” (ARISTÓTELES, 2002, p. 15). Da associação decorre a cidade (Polis), posteriormente o Estado, para Aristóteles.




    Em Hobbes (2003), na sua celebre obra O Leviatã, encontra-se uma concepção divergente da abordada por Aristóteles. A sociedade organizada politicamente decorre do caos e da desordem que existia entre os homens. Essa situação inviabilizava a própria existência dos indivíduos. Então, a única maneira pela qual os indivíduos poderiam se defender das invasões e da morte seria celebrar um pacto, instituindo um poder comum capaz de garantir a sobrevivência. O Estado desse pacto pretende pôr fim à desordem e ao caos existente, diferente dos argumentos de Aristóteles que decorrem do fato de ser o homem um sujeito social e político. Para Hobbes (2003), o poder soberano ocorre da disposição dos indivíduos que celebram um pacto, constituindo-se um Estado por instituição.




    A obra de Hobbes, na vigência do Absolutismo, configurou-se num engenhoso tratado que tinha como objetivo justificar os poderes externos em que a segurança sacrifica a liberdade e a lei aliena a justiça, desde que fosse mantida, a qualquer preço, a conservação social. No contrato social, estaria a força infinita do governo de manter a ordem. O filósofo ficou marcado como o contratualista do medo, do absolutismo, pelos pensadores positivistas.




    Já Locke (2006) defende um Estado de natureza como antecessor do Estado de sociedade. No livro Segundo Tratado sobre o Governo, ele segue as ideias de Hobbes, um contratualista por essência. Concebe, então, o início do Estado pelo contrato social e isso fica claro quando ele afirma que “sempre que, pois, certo número de indivíduos se reúne em sociedade, de tal modo que, cada um, abra mão do próprio poder em executar a lei da natureza, transferindo-o à comunidade, nesse caso, e somente nele, haverá uma sociedade civil ou política” (p. 70) e justifica essa concepção:




    O único modo legítimo pelo qual alguém abre mão de sua liberdade natural e assume os laços da sociedade civil consiste no acordo com outras pessoas para se juntar e unir-se em comunidade, para viverem em segurança, conforto e paz umas com as outras, com a garantia de gozar de suas posses, e de maior proteção contra quem não faça parte dela. (LOCKE, 2006, p. 76).




    Parte o autor da premissa de que os homens nascem livres por natureza, iguais e independentes. Logo, justifica-se a única coisa pela qual eles abririam mão das liberdades naturais, qual seja a de unir-se em sociedade para viver com segurança, com paz e para assegurar a preservação de suas posses.




    Em Rousseau (2001) e Kant (2001), o pensamento é o de que é o pacto social quem dá, efetivamente, origem ao Estado. Afirmou Rousseau (2001, p. 32) que “cada um de nós põe em comum sua pessoa e todo o seu poder sob a suprema direção da vontade geral e recebemos, enquanto corpo, cada membro como parte indivisível do todo”. É por isso que, em um determinado momento da história, os homens livres e em estado de natureza resolveram pactuar. Abriram mão do direito pessoal em favor de um direito em sociedade que eles próprios constituíram. Para Kant (2001), é na união dos indivíduos sujeitos às leis do direito que se encontra proteção jurídica para assegurar a sobrevivência e Rousseau (2001) atribui o pacto social à origem do poder político que se traduz na ideia de Estado posteriormente.




    Por outro lado, de acordo com as concepções de Engels (1984), compartilhada por Bobbio (2007), o surgimento do Estado ocorreu de forma a ser




    Entendido como ordenamento político de uma comunidade, nasce da dissolução da comunidade primitiva fundada sobre os laços de parentesco e da formação de comunidades mais amplas derivadas da união de vários grupos familiares por razões de sobrevivência interna (sustento) e externas (a defesa). (BOBBIO, 2007, p. 73).




    Contudo, existe certo consenso de entendimento que é a partir de Maquiavel que a concepção consagrada pela ciência, o Estado Moderno, surge pela primeira vez na história. Em O Príncipe, ele refere que “todos os Estados, todos os governos que tiveram e têm autoridades sobre os homens, foram e são república ou principado.” (MACHIAVELLI, 2015, p. 9). Portanto, ele liga a concepção de Estado ao poder e à autoridade.




    É, por conseguinte, a partir de Maquiavel que, efetivamente, surge a expressão ‘Estado’. Ele é considerado seu criador. Porém, o modo como ficou consagrado somente foi reconhecido muito tempo depois, pois carecia de um vínculo estabilizador que desse legitimidade ao conceito “que unicamente a face jurídica lhe havia de ministrar para associá-lo, em definitivo, à instituição nascente, ou seja, o Estado, definido já em seus elementos constitutivos e positivado num sistema de organização permanente e duradoura.” (BONAVIDES, 2014, p. 37). A concepção de soberania empresta a completude ao conceito de Maquiavel e ela vem com a obra do publicista francês Jean Bodin (2011), Seis Livros da República. Na referida obra, não foi a instituição intitulada como Estado, mas como República, a qual se atribui o mesmo significado com o atributo da soberania incluído.




    Segundo Bobbio (2014), existem duas teorias que são reconhecidas e que tentam explicar a origem do Estado. São elas: a teoria da continuidade e a teoria da descontinuidade. A teoria da continuidade, de Engels (1984), sustenta o argumento de que o Estado é resultado de uma continuidade, da passagem da comunidade primitiva, dos laços familiares, para uma comunidade de parentesco que gera uma sociedade civil, um ordenamento jurídico. Por outro lado, para os defensores da teoria da descontinuidade, como Weber (2011), a origem do Estado, nos termos que é concebido na modernidade, resulta de um rompimento com os sistemas tradicionais e políticos que o precederam. O Estado, então, é como produto da Modernidade, da organização da sociedade moderna.




    Por fim, em Kelsen (2009, p. 318), o Estado surge a partir dos interesses de uma classe dominante que objetiva proteger valores e interesses. Sua definição é a de “uma organização política, uma ordem de coação, uma ordem jurídica relativamente centralizada, uma comunidade social construída por uma ordem normativa, composta de acordo com a doutrina tradicional por três elementos: população, território e poder.” Esse entendimento é um dos mais importantes desenvolvidos pela ciência que estuda a teoria do Estado moderno.




    1.1.2. O ESTADO: SUA EVOLUÇÃO E FORMAS




    Independentemente da discussão, que diz respeito à origem do Estado, de seu reconhecimento como Estado na Antiguidade ou apenas como produto da sociedade Moderna, há, por parte dos pensadores, a definição de alguns tipos de Estado em uma evolução histórica. Destacam-se: o Estado Antigo, o Estado Medieval e o Estado Moderno. De acordo com Bobbio (2014, p. 114), “a mais corrente, entre historiadores, é: Estado Feudal; Estado Estamental; Estado Absoluto e Estado Representativo”.




    O Estado Feudal ficou marcado por duas ideias centrais: exercício das funções de Estado centradas nas mesmas pessoas e fragmentação do poder central em pequenos agregados de poder. A burocracia era um traço característico desse modelo marcado pela concentração e pela especialização das funções de governo. Já no Estado Estamental, as características que se destacam são a organização política, pela qual se formam órgãos colegiados, e o Estado (stände) com a reunião de indivíduos detentores de uma similar posição social, chamados estamentos. Enquanto Estados, eram detentores de determinados direitos e prerrogativas, as quais faziam valer contra o detentor do poder soberano, mediante deliberação em assembleia na forma de parlamentos.




    No Estado Absoluto (século XVIII), há prevalência da ideia de território que “ocorre através de um duplo processo paralelo de concentração e de centralização do poder num determinado território.” (BOBBIO, 2014, p. 115). A concentração se refere à forma de exercer a soberania, de editar leis, de exigir tributos cobrados pelo rei ou por seus funcionários. Na forma de centralização, os poderes inferiores foram eliminados. As cidades, as corporações e as sociedades privadas não mais possuíam ordenamentos jurídicos autônomos e passaram a estar sujeitas exclusivamente à autoridade do poder central, nas mãos do rei. Em relação ao Estado Representativo, denota-se a existência de uma Monarquia Constitucional, inicialmente, e depois uma Monarquia Parlamentar, o que se verificou na Europa e na República Presidencial dos Estados Unidos da América mais tarde. Esse tipo de Estado foi o responsável pela transformação do que é o modelo contemporâneo.




    Diferente de Bobbio (2007), Bonavides, em sua Teoria Geral do Estado (2012), descreve que a evolução histórica das raízes do Estado é marcada pelo absolutismo e pelo modelo constitucional da democracia participativa. A evolução histórica, segundo o autor, tem como criação os seguintes modelos de Estado: o Estado na Antiguidade, Estado na Idade Média, Estado Moderno, Estado Constitucional, Estado Constitucional da Separação dos Poderes, Estado Constitucional dos Direitos Fundamentais e, finalmente, o modelo contemporâneo também chamado de Estado Constitucional da Democracia Participativa.




    O Estado, na Antiguidade, era entendido como sendo “a cidade, condensação de todos os poderes. Da cidade se irradiam as dominações, as forças expansivas de poder. De tal sorte que, ordinariamente, ela é a cabeça dos Impérios, as hegemonias dos grandes reinos formados ao redor da boa fortuna.” (BONAVIDES, 2012, p. 33-34). Ele é resultado do uso das armas e das triunfantes conquistas. Como exemplo, cita o autor a Babilônia, Tebas, Esparta, Atenas, Roma, Nínive, entre outros. Nesse modelo, reinava o governo absoluto dos homens dotados de poderes sobrenaturais que provinham das divindades.




    Já o Estado na Idade Média ficou marcado pela influência do colapso causado pelo Império Romano. Logo, era composto por uma organização feudal construída a partir do fim do referido Império. Na época, havia uma ideia fraca e pálida de Estado enquanto instituição. Durante toda a Idade Média, em decorrência da sua já referida organização feudal que se levantou das ruínas do Império Romano, “viria em certa maneira arrefecer a concepção de Estado. Pelo menos do Estado no sentido de instituição materialmente concentradora de coerção, apta a estampar a unidade de um sistema de plenitude normativa e de eficácia absoluta.” (BONAVIDES, 2012, p. 34). De um lado, predominava a autoridade temporal do Santo Império Romano-Germânico e, de outro, predominava a autoridade espiritual advinda dos Papas e decorrente de suas Majestades. Fica clara a marca da rivalidade entre o sumo Pontífice e os Imperadores do Império Romano-Germânico.




    O período ficou ainda marcado pela existência de militantes das correntes que, “[...] inspiradas no modelo romano, buscavam restabelecer menos a unidade do sistema, expressa pela fusão das duas esferas, a política e a religiosa, rompida para sempre com o advento do cristianismo.” (BONAVIDES, 2012, p. 34), do que uma universalidade dos poderes desmembrados. Portanto, o Estado, na Idade Média, é aquele concebido com início a partir da queda do Império Romano e termina com a transição para o denominado Estado Moderno.




    Durante o fim da Idade Média, no século XVIII, quando ocorre a revolução da razão, surgem traços do Estado Moderno num conceito melhor e unificador: o de soberania. Traços que, ainda hoje, são mais característicos, já que as teorias contemporâneas ligam o Estado, enquanto instituição, ao poder. Para Bonavides (2012), o Estado Moderno inicia com a primeira revolução iluminista, a Renascença, inspiradora da revolução da razão e com forte manifestação concreta do conceito supremo e unificador concebido como soberania, permanecendo, no decorrer da história, como uma de suas características, como é conhecido na atualidade. Esse modelo de Estado é fortemente impactado pela nova soberania dos mercados gerenciados por gigantescas corporações globalizadas de capital, as quais não possuem nenhum compromisso com a nação e com os povos menos favorecidos, que foram jogados para as periferias da sociedade.




    O Estado Moderno ficou marcado e teorizado pela força da autoridade central que detinha o monopólio da coerção de forma unitária. Reflete-se, aqui também, o período de transição entre o Estado Absoluto para a era do Estado Constitucional. Entretanto, não se pode descuidar do fato de que é a soberania o grande princípio que integra esse modelo de Estado, sem o qual seria “impossível de se constituir se lhe falecesse a sólida doutrina de um poder inabalável e inexpugnável, teorizado e concretizado na qualidade superlativa de autoridade central, unitária, monopolizadora de coerção.” (BONAVIDES, 2012, p. 35).




    Sociologicamente, Weber aborda o Estado Moderno “como uma comunidade humana, que, dentro dos limites de determinado território - a noção de território corresponde a de um dos elementos essenciais do Estado -, reivindica o monopólio do uso legítimo da violência física.” (2011, p. 66-67). Logo, o Estado se constitui na única fonte do direito à violência, já que ele, segundo o autor, se funda na força.




    Em Weber (2011), encontra-se a concepção de que o Estado Moderno é resultado de uma relação de dominação do homem sobre o próprio homem, relação essa de dominação que se fundamenta no instrumento da violência, considerado legítimo, pois beneficia o todo, a todos. O argumento é o de que o Estado, enquanto instituição, somente encontra razão de existir em condições em que os indivíduos se submetam à dominação, à autoridade que é reivindicada por aqueles indivíduos que dominam. Os dominadores são justificados por três fatores que lhes atribuem legitimidade: autoridade eterna do passado; autoridade em dons pessoais extraordinários e na devoção superior; e autoridade que se impõe em razão de uma legalidade que decorre da competência.




    Já, no que diz respeito ao Estado em relação com o grau de democracia reconhecida enquanto direito de seu povo, uma das formas de classificação da instituição, sob a ótica admitida enquanto majoritária, é: o Estado de Direito, o Estado Social de Direito, o Estado Democrático e o Estado Democrático de Direito (SILVA, 2017). Considerando que a relação sociedade - participação - direito ganha importância a partir das concepções apresentadas, justifica-se como necessária uma análise destas formas de conceber um Estado.




    O denominado Estado de Direito surge com a democracia liberal, por isso é também conhecido como Estado Liberal de Direito. Nessa fase, é colocada em debate a relação da sociedade liberal com a democrática. A principal característica desse modelo é a sujeição ao império da Lei, sendo esta emanada do Poder Legislativo, constituído por representantes cidadãos. “A ideia do Estado de direito exige, em contrapartida, uma organização do poder público que obriga o poder político, constituído conforme o direito, a se legitimar, por seu turno, pelo direito legitimamente instituído.” (HABERMAS, 2012, p. 211-212). O Estado deve garantir o efetivo exercício da autonomia política dos cidadãos socialmente autônomos. Por outro lado, a divisão dos Poderes em Executivo, Legislativo e Judiciário, com atuação harmônica e independente, mostra-se presente e consolidada. A garantia dos direitos individuais e suas premissas passam a ser vistas como postulados do Estado de Direito, refletindo as conquistas da sociedade liberal.




    O Estado Social de Direito decorre de necessidades geradas pelo Estado de Direito, o qual foi responsável por gerar individualismo e, por parte do Estado, abstenção e neutralismo liberal, que provocam grandes injustiças sociais. A ação dos movimentos sociais foi responsável por desenvolver uma consciência da necessidade da justiça social. A correção das desigualdades sociais decorre do propósito de afirmação e reconhecimento de direitos sociais, atingindo, como consequência, uma justiça social. Nesse sentido,




    Quando o Estado, coagido pelas pressões das massas, pelas reivindicações que a impaciência do quarto estado faz ao poder político, confere, no Estado constitucional ou fora deste, os direitos do trabalho, da previdência, da educação, intervém na economia como distribuidor, dita o salário, manipula a moeda, regula os preços, combate o desemprego, protege os enfermos, dá ao trabalhador e ao burocrata a casa própria, controla as profissões, compra a produção, financia as exportações, concede crédito, constitui comissões de abastecimento, provê necessidades individuais, enfrenta crises econômicas, coloca na sociedade todas as classes na mais estreita dependência de seu poder econômico, político e social, em suma, estende sua influência a quase todos os domínios que dantes pertenciam em grande parte, à área de iniciativa individual, nesse instante o Estado pode, com justiça, receber a denominação de Estado Social. (BONAVIDES, 2009, p. 186).




    O surgimento do Estado Social de Direito, conforme visto, decorre dos “regimes constitucionais ocidentais que prometem, explícita ou implicitamente, realizar o Estado Social de Direito, quando definem um Capítulo de Direitos Econômicos e Sociais. Expressas são as Constituições da República Federal Alemã e da Espanha.” (SILVA, 2017, p. 115), que definiram, nos respectivos textos, a denominação de Estados Sociais de Direito. Esse modelo estabelece, como objetivo primordial, promover o bem-estar e o desenvolvimento humano como prioridades absolutas de Estado.




    O Estado Democrático, por sua vez, é caracterizado pela premissa da soberania do poder por parte do povo. O princípio basilar é o da soberania popular, a qual exige que haja uma participação efetiva e operante da população na coisa pública. Essa participação não pode ser limitada à formação das instituições, é preciso o acompanhamento e participação no desenvolvimento das ações. A democracia denota a exigência da participação popular na definição das ações e no seu controle, assim como nas decisões de governo.




    Já o Estado Democrático de Direito, além de unificar o Estado de Direito e o Estado Democrático, cria uma nova forma de concepção de Estado, incorporando novos valores e um status próprio. A democracia é uma qualificação atribuída a esse modelo de Estado. Ela irradia todos os demais valores constitutivos e a ordem jurídica que passam a estar sujeitos a ela. O direito concebido a partir dessa premissa deve ajustar-se ao interesse definido pelo coletivo.




    Por seu turno, a concepção de Estado Constitucional decorre do fato de ser o Estado regido por uma Carta Maior, por um ordenamento jurídico basilar chamado Constituição, a qual define poderes e estabelece limites, define as formas de organização e de participação da sociedade, elege direitos e deveres. Ela surge, pela primeira vez na história, no século XVIII, a partir da Revolução Francesa, nos moldes e traços característicos do momento, com importância histórica para a evolução e consolidação das sociedades livres (BONAVIDES, 2012). A Carta Francesa utiliza um capítulo para estabelecer a limitação do poder, resultado da ascensão da burguesia e participação do povo.




    O Estado Constitucional resulta da transição do Estado Absolutista, marcado pela separação de Poderes, das formas de governo e dos direitos de liberdade (individuais, civis e políticas). A consolidação desse modelo de Estado surge, então, logo após as duas grandes revoluções que ocorreram na segunda metade do século XVIII, quais sejam a Revolução da Independência Americana e, como já citado, a Revolução Francesa.




    A tripartição de poder é atribuída, pela história e pela doutrina, a Montesquieu, pois foi ele quem a sistematizou em sua obra Do Espírito das Leis (2010). Definindo que “há em cada Estado três tipos de poderes: o poder legislativo, o poder executivo das coisas que dependem do direito das gentes e o poder executivo das que dependem do direito civil.” (MONTESQUIEU, 2010, p. 168). Entretanto, mesmo nos tempos modernos, na Idade Média e na Antiguidade, existiram precursores dessa ideia. Destaca-se Locke (2006) que assinala a distinção entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, com pensamento ligado à Constituição Inglesa.




    Bodin (1576), Swife (1738) e Bolingbrok (1752) estiveram próximos de uma teorização. Conceberam poderes no interior do ordenamento do Estado que se contrabalançam. Até Aristóteles percebeu que há distinção na natureza das funções de Estado. Ele identificou uma assembleia-geral, o corpo de magistrados e o corpo judiciário.




    O certo é que a teoria da separação de Poderes foi fortemente influenciada por pensadores e filósofos contratualistas dispostos a transformar o mundo e reformar as instituições existentes. Destacaram-se, na Idade Moderna, além de Montesquieu, publicistas como Locke, Rousseau, Sièyes, Constant e Kant. Eles foram responsáveis por idealizar novas formas de governo, influenciando a construção de princípios do Estado Liberal. As obras que se destacaram foram: O Contrato Social e Espírito das Leis.




    Assim sendo, é desta época que emerge a fórmula da tripartição do poder, que passou a ser adotada em todas as Constituições. “O princípio da separação dos Poderes traçava, por indução, raias ao arbítrio do governante, em ordem a prevenir a concentração de poderes num só ramo da autoridade pública.” (BONAVIDES, 2012, p. 44). Como consequência, passou-se a uma configuração do antigo e clássico Estado de Direito. “Foi a intenção de enfraquecer o poder do Estado, complementando a função limitadora exercida pela Constituição, que impôs a separação de poderes como um dos dogmas do Estado Moderno, chegando-se mesmo a sustentar a impossibilidade de democracia sem aquela separação.” (DALLARI, 2010, p. 221-222). Este princípio da separação, que é atribuído ao Estado Constitucional, exerce fundamental importância sobre a judicialização de direitos, da política e de outras formas de direito que fazem parte da vida na sociedade moderna, de modo que está intimamente ligado ao direito à saúde e à vida, aqui abordados.




    O Estado Constitucional dos Direitos Fundamentais parte de um modelo que já havia assegurado a liberdade e o positivismo. O anseio a ser perseguido era a justiça enquanto valor social, ainda distante de ser alcançado. O suporte desse modelo de Estado passa a ser a liberdade e a justiça. A inovação decorrente de sua concepção é a de Estado Social.




    Durante o Estado Moderno, quando prevaleciam os direitos de primeira dimensão (liberdades individuais em face do Estado), a lei era o sumo. Porém, a partir de uma nova identidade constitucional, a dos direitos sociais concebidos como direitos de segunda dimensão, o que passa a ser determinante é a legitimidade, a qual substitui a lei, que se fez paradigma dos catálogos fundamentais. “No constitucionalismo contemporâneo, a Teoria da Norma constitucional passou a ter, a nosso ver, a legitimidade por fundamento. A legitimidade é o direito fundamental, o direito fundamental é o princípio, e o princípio é a Constituição na essência; é sobretudo sua normatividade.” (BONAVIDES, 2012, p. 49-50). Bonavides conseguiu resumir, de forma clara e objetiva, o que representa o Estado Constitucional dos Direitos Fundamentais e a difícil tarefa de efetivação:




    O Estado constitucional dos direitos fundamentais, com a rede de implicações derivadas das complexidades sociais de nosso tempo, é uma praça de guerra onde porfiam interesses, valores, pretensões, reivindicações, em contextura de luta que fez da estabilidade do sistema a utopia dos governos. Mas nem por isso a conquista daqueles direitos, em progressão alentadora, há cessado, em meio à refrega e dinamismo da sociedade. (BONAVIDES, 2012, p. 53).




    Destarte, o modelo constitucional fundamental, que tem a legitimidade enquanto fundamento, garantiu, em termos de proteção constitucional, os direitos fundamentais dos indivíduos, viabilizando uma nova frente de lutas pelo exercício deles. O Estado Constitucional da Democracia Participativa é o modelo de Estado de cidadania do povo e de cidadania da nação, uma concepção contemporânea. Ele traz, na sua essência, a proteção do direito ao desenvolvimento, ao meio ambiente, ao patrimônio comum da humanidade, à cultura. Os titulares desses direitos passam a ser a humanidade e a nação.




    Esse modelo de Estado Contemporâneo esbarra na sua principal dificuldade: a concretização dos direitos. “[...] já no tocante aos direitos individuais e direitos sociais, respectivamente, a titularidade cabe a um ser singular, individual, único - ou seja, o indivíduo, a pessoa humana - e à sociedade mesma no seu conjunto, na sua referência abstrata, enquanto postulatória da igualdade e da dignidade da pessoa humana.” (BONAVIDES, 2012, p. 54), em contextos sociais, marcados pelo traço de universalidade.




    O binômio caracterizador desse modelo de Estado é a liberdade e a justiça. Entretanto, enquanto sucessor de um modelo que garantiu proteção legal aos direitos de cunho constitucional, passa a enfrentar um grande desafio, atual e contemporâneo, que é a dificuldade de efetivação, de concretização material dos direitos conquistados formalmente. Tais dificuldades estão presentes nos direitos sociais, no direito ao desenvolvimento das nações, no direito à paz, a um meio ambiente preservado, como consequência de uma concretude normativa conquistada.




    Resume Bonavides que a “soberania do estado moderno, enquanto estado da democracia participativa, não há de ser outro senão a soberania constitucional, a forma mais avançada, ilustrativa, fiel e legítima da vontade popular expressa na Lei das Leis.” (2012, p. 55). Isso significa que a Constituição de um país leva à era contemporânea a compreensão como sendo a era do constitucionalismo. O povo passa a ser sujeito das constituições, tendo nelas a instância maior da soberania e do poder do Estado.




    Essa democracia definida pelo modelo de Estado há que decorrer e propiciar uma sociedade livre, justa e solidária, na qual todo e qualquer poder tenha como origem a vontade soberana do povo, agindo em benefício deste. Assim, o cidadão poderá exercer papel de protagonista, participar na escolha dos governantes, na definição das ações, na definição de direitos e deveres, participar nas decisões e no controle dessas. O modelo moderno ou contemporâneo de Estado adotado pelo Ocidente, ao qual o Brasil se filiou, passa a ter o direito enquanto base de sustentação e a tripartição do poder torna-se um instrumento de garantia do império da Lei. A evolução, no decorrer dos tempos, transforma o império da Lei em uma Lei Maior, a Constituição de um Estado soberano (o Estado Constitucional). A partir dela, irradia todo um ordenamento jurídico.




    Um dos maiores avanços em termos de reconhecimento de direitos dos indivíduos decorre do modelo constitucionalista de Estado. Ao adotar, nos textos legais, os direitos e garantias individuais e fundamentais, os indivíduos passaram a ser sujeitos de um direito individual com proteção na Carta Magna de cada país. Juntamente com o reconhecimento dos direitos e garantias individuais, vem a proteção dos direitos sociais, os quais representam uma evolução em termos de reconhecimento do ser humano, fundamentada na justiça e na igualdade. Toda uma caminhada dos indivíduos no decorrer dos tempos e modelos de Estado culmina com a realidade contemporânea. Essa realidade está marcada pela consolidação dos direitos individuais e sociais. Está incluído, neste rol de direitos, o direito à saúde, aqui analisado sob o viés dos obstáculos e dos desafios para sua efetivação.




    Marcado pela consolidação do reconhecimento de direitos fundamentais, naquilo que Bobbio (1992) define como A Era dos Direitos, o direito à saúde é uma importante conquista dessa era, o qual passa a fazer parte de uma realidade que desafia o Estado Moderno. Isso, porque garantir efetivação ao direito fundamental social exige disponibilidade de recursos e disposição política enquanto prioridade.




    1.2. ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: MODELO DO ESTADO BRASILEIRO




    O Estado Democrático de Direito surge a partir das críticas recebidas pelo formalismo do Estado de Direito que permite o império do contratado, da propriedade particular, da livre economia. Houve necessidade de redesenhar esse modelo, em sua dimensão política e funcional, combatendo o arbítrio e incluindo outros fins para a atividade estatal. Bastos (2002) refere que novas tarefas, especialmente as de cunho social, passam a ser imprescindíveis. Dá-se início, então, a um processo de democratização do direito.




    Canotilho (2003) faz importante distinção entre Estado de Direito e Estado Democrático de Direito. Escreveu o renomado doutrinador internacional:




    No Estado de Direito concebe-se a liberdade como liberdade negativa, ou seja, uma “liberdade de defesa” ou de “distanciação” perante o Estado. É uma liberdade liberal que “curva” o poder. Ao Estado democrático estaria inerente a liberdade positiva, isto é, a liberdade assente no exercício democrático do poder. É a liberdade democrática que legítima o poder. (CANOTILHO, 2003, p. 99).




    Para Canotilho (2003), o Estado Constitucional Moderno é um Estado de Direito Democrático, pois ostenta duas importantes qualidades: a de Estado de Direito e a de Estado Democrático, afirmando que, em muitos casos, omite-se uma das duas qualidades. Vislumbra que existem formas de domínio político que ainda não foram domesticadas, referindo-se à ausência da democracia em muitos Estados.




    O Estado Democrático de Direito é o modelo formalmente adotado pela Constituição Brasileira de 1988. A referida Cártula preceitua, em seu Artigo 1º, qual o modelo de Estado adotado: “a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito [...]”. Em tal Estado, está presente, além da garantia dos direitos individuais, a participação do cidadão nas decisões do Estado. Nesse sentido, leciona Habermas (2007) que




    O Estado de Direito constituído democraticamente não garante apenas liberdades negativas para os cidadãos da sociedade interessados em seu próprio bem; ao liberar liberdades comunicativas, ele também mobiliza a participação dos cidadãos do Estado na disputa pública sobre temas que são do interesse de todos. (HABERMAS, 2007, p. 120).




    Para que o Estado seja democrático, segundo Dallari (2010), ele deve atender à concepção dos valores fundamentais de certo povo numa época determinada, não sendo possível estabelecer uma forma de democracia aplicável a todos os tempos e lugares. Refere que um dos elementos substanciais da democracia é a prevalência da supremacia da vontade do povo sobre a de qualquer indivíduo, ou grupo, levando à conclusão da prevalência da vontade popular, a qual deve ser obtida da forma mais autêntica possível (DALLARI, 2010).




    Morais (2010) resume com sabedoria sua concepção sobre o modelo de Estado adotado pelo constituinte pátrio em 1988, quando da elaboração da Constituição do país:




    O Estado democrático de direito, caracterizador do Estado Constitucional, significa que o Estado se rege por normas democráticas, com eleições livres, periódicas e pelo povo, bem como o respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias fundamentais, é proclamado, por exemplo, no caput do artigo 1º da Constituição da República Federativa do Brasil, que adotou, igualmente em seu parágrafo único, o denominado princípio democrático ao afirmar que “todo o poder ema do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”, para mais adiante, em seu artigo 14, proclamar que “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I – plebiscito; II – referendo; III – iniciativa popular”. (MORAIS, 2010, p. 6).




    Afirma o autor que as características marcantes do Estado Democrático de Direito estão presentes na garantia dos direitos fundamentais, nas eleições livres, na soberania popular, assegurando mecanismos que proporcionam a participação cidadã nas decisões do Estado. Nesse passo, o Estado de Direito, já consolidado, foi incrementado pelo constituinte da democracia, passando a ser um Estado Constitucional Democrático de Direito. É considerado, entre as grandes conquistas da humanidade, o que possui duas grandes qualidades, quais sejam: Estado de Direito e Estado Democrático.




    Segundo Canotilho (2003, p. 87), o Estado Constitucional é “uma tecnologia política de equilíbrio político-social através da qual se combateram dois arbítrios ligados a modelos anteriores, a saber: a autocracia absolutista do poder e os privilégios orgânico-corporativos medievais”. Para Moraes (2010), democrático é o Estado de Direito1 que garante aos cidadãos o efetivo exercício dos direitos civis, políticos, econômicos sociais e culturais, sendo indispensável, para sua caracterização, a participação de todos os cidadãos, como forma de garantir o respeito à soberania popular.




    Quanto à Constituição de 1988, explica Bonavides:




    [..] é basicamente em muitas de suas dimensões essenciais uma Constituição do Estado Social. Portanto, os problemas constitucionais referentes a relação de poderes e exercício de direitos subjetivos têm que ser examinados e resolvidos à luz dos conceitos derivados daquela modalidade de ordenamento. Uma coisa é a Constituição do Estado liberal, outra a Constituição do Estado Social. A primeira é uma Constituição antigoverrno e anti-estado; a segunda uma Constituição de valores refratários ao individualismo no Direito e ao absolutismo no Poder. (BONAVIDES, 2013, p. 378).




    Bonavides cita três fases da evolução constitucional brasileira em relação aos valores políticos, jurídicos e ideológicos, os quais influenciaram a concretização formal das instituições também brasileiras:




    [...] a primeira, vinculada ao modelo constitucional francês e inglês do século XIX; a segunda, representando já uma ruptura, atada ao modelo norte-americano e, finalmente, a terceira, em curso, em que se percebe, com toda evidência, a presença de traços fundamentais presos ao constitucionalismo alemão do corrente século. (BONAVIDES, 2013, p. 378).




    O autor afirma que a Constituição de 1988 disciplina a categoria de direitos que assinalam o primado da sociedade sobre o Estado e o indivíduo ou que fazem do homem o destinatário da norma constitucional. Pode-se considerar que o Estado Democrático de Direito é regido por normas democráticas, com eleições populares, bem como com o respeito dos direitos e garantias fundamentais por seus governantes. Hodiernamente, só se concebe como Estado Constitucional aquele que, segundo Canotilho (2003, p. 98), “[...] em primeiro lugar, é o Estado com uma Constituição limitadora do poder através do império do direito”.




    Menciona Moraes (2020) que o Estado Democrático de Direito, caracterizador do Estado Constitucional,




    [...] se rege por normas democráticas, com eleições livres, periódicas e pelo povo, bem como o respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias fundamentais, é proclamado, por exemplo, no caput do artigo 1º da Constituição da República Federativa do Brasil, que adotou, igualmente em seu parágrafo único, o denominado princípio democrático ao afirmar que “todo o poder emana do povo, que exerce por meio de seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”, para mais adiante, em seu artigo 14, proclamar que “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I – plebiscito; II – referendo; III – iniciativa popular.” (MORAES, 2020, p. 6).




    Entretanto, o Estado Contemporâneo não se limita ao Estado Democrático de Direito. Nas palavras de Paulo e Alexandrino (2011), ambos ostentam nítida preocupação com o bem-estar da coletividade, com a satisfação de suas aspirações. O Estado puramente liberal, adepto da doutrina da ampla liberdade privada (laissez faire), foi paulatinamente substituído pelo chamado ‘Estado do bem-estar social’, de feição marcadamente social, voltado para a prestação de serviços fundamentais à coletividade.




    Para Bonavides (2013), a Constituição Brasileira é, em muitas de suas dimensões, uma Constituição do Estado Social. Leciona o autor que o Estado Social brasileiro é, portanto, de terceira geração, em face desse aperfeiçoamento: um Estado que não concede apenas direitos sociais básicos, mas os garante. Refere-se, ainda, ao aspecto técnico e aos institutos processuais que venham a garantir os direitos sociais básicos previstos na Constituição como avanço do Estado Social e cita o mandado de injunção, o mandado de segurança individual e coletivo e a inconstitucionalidade por omissão como exemplos.




    Já para Bandeira de Mello (2015), o Estado Social de Direito representou, até a presente fase histórica, o modelo mais avançado de progresso, ao exibir a própria evolução espiritual da espécie humana. Afirma que a Constituição Brasileira representa perfeitamente esse ideário, o qual, muitas vezes, parece não se transpor do papel para a realidade, indicando que este Estado ainda não se concretizou completamente entre os brasileiros.




    Quanto aos avanços que o Direito brasileiro adquiriu com a nova Constituição para Di Pietro (2017) ela refere que o Direito deixou de ser apenas instrumento de garantia dos direitos do indivíduo e passou a ser visto como meio para consecução da justiça social, do bem comum e do bem-estar coletivo, indicando uma das opções de Estado adotado pelo constituinte brasileiro de 1988. Já para Sarlet (2010), o Estado Brasileiro ostenta uma condição de Estado Social e Democrático de Direito, muito embora não expressamente descrito na atual Constituição:




    Também a estrita ligação dos direitos fundamentais com o princípio do Estado Social consagrado pela nossa Constituição, na esteira da maior parte das leis fundamentais contemporâneas, merece destaque. Apesar da ausência de norma expressa no direito constitucional pátrio qualificando a nossa República como um Estado Social e democrático de direito (artigo 1º, caput, refere apenas os termos democrático de direitos), não restam dúvidas – e nisto parece existir um amplo consenso na doutrina de que nem por isso o princípio fundamental do Estado Social deixou de encontrar guarida em nossa Constituição. Com base nas ideias aqui apenas pontualmente lançadas e sumariamente desenvolvidas, há como sustentar que, além da íntima vinculação entre as noções de Estado de Direito, Constituição e direitos fundamentais, estes, sob o aspecto de concretização do princípio da dignidade da pessoa humana, bem como dos valores da igualdade, liberdade e justiça, constituem condição de existência e medida da legitimidade de um autêntico Estado Democrático e Social de Direitos, tal qual como consagrado também em nosso direito constitucional positivo vigente. (SARLET, 2010, p. 62).




    A conclusão que Sarlet manifesta é a de que é possível afirmar que o constituinte brasileiro de 1988 adotou o modelo de Estado Democrático e Social de Direito tendo em vista a garantia de princípios que asseguram a concretização dos direitos fundamentais de cunho social. Aliás, tal conclusão não destoa do entendimento do autor constitucionalista Bonavides (2011), que perfila a mesma conclusão.




    Já Afonso da Silva (2017, p. 120), entende que a Carta brasileira de 1988 não promete uma transposição para o socialismo como Estado Democrático de Direito. Afirma o autor que essa “apenas abre as perspectivas de realização social profunda pela prática dos Direitos sociais que ela inscreveu e pelo exercício dos instrumentos que oferece a cidadania e que possibilita concretizar as exigências de um Estado de justiça social”, o qual é fundado no princípio da dignidade da pessoa humana. Medauar (2011) defende a mesma linha de pensamento, referindo que o documento não cita expressamente a expressão ‘Estado Social’, nem agrega o termo social aos qualificativos ‘democrático’ e ‘de direito’ no Artigo 1º, mas indubitável é a preocupação social, sobretudo pela presença de um capítulo dedicado aos direitos sociais. Segundo a autora, existe um Estado Social quando se constata uma generalização dos instrumentos e das ações públicas de segurança e bem-estar social.




    A conclusão possível, caracterizadora do modelo de Estado adotado pelo constituinte brasileiro de 1988, segundo Grau (2010, p. 352), é que “se trata de Estado Democrático de Direito”. Aliás, conforme preconizado expressamente pela própria Constituição, o constituinte teve nítida intenção de incluir a garantia de direitos de cunho social em seus princípios basilares, dedicando um capítulo exclusivo para os direitos sociais, evidenciando a presença, não só de um Estado Democrático de Direitos, mas também de um Estado Social.




    É, pois, neste Estado que o indivíduo, na condição de protagonista pela efetivação deste direito, passa a conviver com uma realidade muitas vezes frustrante. Ele tem o direito social à saúde reconhecido enquanto direito público subjetivo e dever do Estado, porém, por outro lado, vivencia a concretização, a efetivação desse direito com inúmeras barreiras, pois o Estado não o disponibiliza a todos. É dessa realidade que decorrem conflitos entre o Estado e o indivíduo. É, então, a partir da não concretização do direito à saúde que surge a ação do indivíduo, o qual busca na judicialização assegurar o direito fundamental.




    A constatação pode estar relacionada à percepção de Habermas (2012, p. 171), no que diz respeito à importância do Estado, de que ele “é necessário como poder de organização, de sanção e de execução, porque os direitos têm que ser implantados, porque a comunidade de direitos necessita de uma jurisdição organizada e de uma força para estabilizar a identidade, e porque a formação da vontade política cria programas que têm que ser implementados”. A vontade política que cria programas que necessitam ser implementados, conforme referido por Habermas, foi decisiva na aprovação da Constituição Brasileira de 1988, que estabeleceu o direito à saúde, por exemplo, enquanto um direito fundamental social, por isso deve ser implementado como um dever de Estado.




    Sintetizando, com a análise da origem e evolução do Estado é possível concluir que se está diante de uma instituição que se consolidou no decorrer dos tempos, da história dos povos e das nações. Durante toda uma trajetória, sempre esteve muito presente, na concepção de Estado, uma luta incansável dos indivíduos pelos direitos básicos à vida e à liberdade, direitos esses que se consolidaram depois de muitos movimentos e transformações das sociedades mais antigas.




    Acontece que o Estado não é um espaço pacífico e estável, onde as promessas e acordos são efetivados em plenitude. Ao contrário, é um espaço de constantes embates de forças.




    Um espaço de relações de força e de sentido, como produtor de princípios de classificação suscetíveis de serem aplicados ao mundo social. Tais categorias são formas entranhadas em condições históricas de produção, ou melhor, estruturas mentais em conexão com estruturas sociais, como que retraduzindo as tensões entre os grupos em oposições lógicas. (BORDIEU, 2014, p. 24).




    O Estado, na concepção de Bourdieu (2014), representa uma construção simbólica, que exerce um poder centralizado da força física e da força simbólica, pensado a partir de interesses coletivos de corporações em colisão e é constituído a partir de lutas históricas, que reproduzem tensões e embates de contenciosos existentes na sociedade. Movimento típico dos conflitos de um mundo social, produzido a partir de uma adesão a esta ordem social, não representando, necessariamente, um consenso de interesses.




    Os conflitos, obstáculos e desafios do direito à vida estão ligados à concepção de Estado feita por Bordieau, pois nele é vivenciada uma relação de jogo político em face do dissenso e dos conflitos que são inerentes a este Estado. Uma instituição estatal em constante litígio, não estável, com forte disputa por poder e interesse, representa a realidade brasileira, onde a disputa por grupos de interesse que concentra o poder define as prioridades de ação e estas, muitas vezes, não atendem ao interesse da universalidade.




    1.3. O ESTADO NO FUTURO




    Não é tarefa fácil fazer um exercício futurista para imaginar o Estado daqui a alguns séculos. Contudo, é instigante e desafiador esse exercício e alguns sinais, que vêm do comportamento vivenciado pela humanidade, pelas grandes corporações, pelo acesso às tecnologias de comunicação que aproxima os povos e as pessoas, permitem vislumbrar que o Estado será muito diferente daquele modelo antigo e do atual.




    As escolhas que estão sendo feitas na atualidade vão definir como será o Estado no futuro. Vislumbra-se uma sociedade em que a tecnologia irá substituir muitas das coisas que necessitamos em nosso cotidiano, em que a nanotecnologia e bioengenharia vão ajudar a frear o nosso envelhecimento e até corrigir imperfeições do corpo. As energias para manutenção e funcionamento do mundo serão renováveis por dois motivos óbvios: esgotamento dos modelos atuais e para uma melhor qualidade de vida.




    Continuando nesse exercício futurístico, os veículos estarão todos conectados, de modo que a morte de pessoas por acidentes será uma raridade, pois os carros circularão de acordo com um ordenamento de inteligência artificial. Aliás, a inteligência artificial ditará muitas, senão a maioria, das nossas escolhas e decisões, diminuindo a margem de erro. Seremos sujeitos tecnológicos que vivem a partir dos controles e de informações que forem necessárias para cada ocasião.




    Nesse viés, a sociedade será ainda mais líquida do que aquela concebida por Bauman (2001). As fronteiras tendem a ser reduzidas ou simplificadas ainda mais e talvez consigamos, com algum esforço, ser cidadãos do Estado Universal. Não que o Estado Local, o de nascimento, desapareça, mas ele terá cada vez menos força e influência sobre a vida das pessoas. Os governos tiranos terão menos espaço de atuação, pois os Estados serão dependentes das grandes corporações que terão mais força tecnológica. Então, será um passo para a dependência e haverá poucas instituições estatais autossuficientes. A grande maioria será dependente das grandes corporações que ditarão as regras.




    A universalidade será a regra de vida e de redes de contato, sem limites de interação entre as pessoas. Muitas questões que transcendem o Estado atual, como a conservação do meio ambiente, o patrimônio cultural e a vida humana serão cada vez mais da humanidade. Os direitos humanos deverão ser a regra do Estado Universal. Os Estados de hoje não vão desaparecer, permanecerão, entretanto com menos força e poder em relação às pessoas e ao modelo universal que protegerá mais fortemente a vida e os direitos sociais.




    




    

      

        1 O Estado de Direito caracteriza-se por apresentar as seguintes premissas: (1) primazia da lei; (2) sistema hierárquico de normas que preserva a segurança jurídica e que se concretiza na diferente natureza das distintas normas e em seu correspondente âmbito de validade; (3) observância obrigatória da legalidade pela administração pública; (4) separação de poderes como garantia da liberdade ou controle de possíveis abusos; (5) reconhecimento da personalidade jurídica do Estado, que mantém relações jurídicas com os cidadãos; (6) reconhecimento e garantia dos direitos fundamentais incorporados à ordem constitucional; (7) em alguns casos, a existência de controle de constitucionalidade das leis como garantia ante o despotismo do Legislativo.
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